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Os Estados Unidos, o Brasil e a 
Guerra Fria, 1945-1960: fim do 
relacionamento

A Guerra Fria trouxe significativa mudança 
nos alinhamentos da política externa americana, na 
nnedida em que antigos aliados passaram a adversá­
rios e inimigos recentes se transformaram em par­
ceiros. A Alemanha e o Japão vêm, de pronto, à 
mente como exemplos do último caso, enquanto 
Que a China, antes amiga, já em 1950 se transforma­
ra em amargo antagonista. De modo menos dramá­
tico mas também com resultados profundamente 
negativos, durante a primeira década do pós-guerra 
Washington 'perdeu' o Brasil, quinto maior país do 
mundo e a oitava economia de mercado em 1981. 
Assim agindo, o governo americano praticamente 
garantiu o declínio, a longo prazo, de sua influência 
na América Latina.

Os virulentos sintomas de uma postura adver­
sária da parte do Brasil não foram nitidamente per­
cebidos até meados dos anos 70, quando os dois 
governos se viram divergindo quanto a praticamen­
te todas as questões internacionais, com o Brasil fre­
qüentemente encabeçando a resistência latino- 
americana à política dos Estados Unidos. Dificulda­
des recentes, melhor exemplificadas pelo discutido 
Acordo Nuclear de 1975 entre o Brasil e a Alemanha 
Ocidental1, pareceriam tanto mais incompreensíveis 
quanto o Brasil fora um aliado histórico dos Estados 
Unidos na América Latina, desde pelo menos a vira­
da do século, quando a manutenção de um relacio­
namento especial com Washington se transformara 
em uma das colunas mestras da estratégia de políti­
ca externa brasileira. O apego àquele relacionamen­

to se originara da convicção brasileira de que os inte­
resses de um Brasil luso-africano, de idioma portu­
guês, eram fundamentalmente diversos daqueles 
de seus vizinhos indo-europeus de fala espanhola e 
potencialmente hostis e que a amizade americana 
era o melhor meio de reforçar a posição do Brasil vis- 
à-vis a América espanhola, em particular seu arqui- 
rival, a Argentina. Em troca de assistência econômi­
ca, diplomática e militar preferencial dos Estados 
Unidos, o Brasil atuaria como intermediário em rela­
ção a América espanhola assumindo também res­
ponsabilidades crescentes quanto à defesa do 
Atlântico Sul — assim concebiam a aliança os for- 
muladores da política brasileira. Em diversas oca­
siões o Brasil colaborou intimamente com os Esta­
dos Unidos, buscando consolidar o relacionamento 
especial. A participação em ambos os conflitos 
mundiais -  durante a Segunda Grande Guerra o 
Brasil foi o único país latino-americano a mandar tro- 
as para a Europa -  caracterizou essa cooperacão2. 
ntretanto, chegados os anos 70, foi ficando mais 

evidente que o Brasil abandonara a estratégia que o 
havia isolado dentro da comunidade latino-america­
na e adotara posição de solidariedade com a Améri­
ca espanhola frente aos Estados Unidos. Em outras 
palavras, uma clara mudança política havia ocorri­
do.

A pergu nta para o historiador é por que se veri­
ficou a mudança? Tratava-se de um resultado das 
condições prevalentes na década de 70 ou teriam 
suas causas raízes mais profundas? A resposta está



nos primeiros 15 anos da Guerra Fria quando priori­
dades nacionaisdivergenteseconceitos conflitantes 
de defesa hemisférica geraram, pela primeira vez 
neste século, um grave choque de políticas. 0  resul­
tado foi uma dramática erosão da confiança brasilei­
ra no relacionamento especial, o que preparou o ca­
minho para uma fundamental reavaliação da política 
nacional em relação aos Estados Unidos, no final 
dos anos 50.

O apogeu da cooperação americano-brasileira 
foi alcançado durante a Segunda Guerra Mundial. O 
Brasil, sob a orientação do benevolente ditador Ge- 
túlio Vargas, se colocou solidamente ao lado do blo­
co anti-Eixo; permitiu que os Estados Unidos cons­
truíssem bases aéreas no saliente Nordeste do país e 
organizassem uma ponte aérea daquela região para 
a África e Oriente Médio; colaborou no patrulha- 
mento aéreo e naval do Atlântico Sul; forneceu ma­
teriais estratégicos e, finalmente, enviou uma força 
expedicionária à Europa. Washington em contra­
partida, concedeu empréstimos e assistência técni­
ca para a usina siderúrgica de Volta Redonda, deu 
ao Brasil substancial assistência pelo sistema de 
lend-lease (3/4 do total concedido à América 
Latina), equipou e transportou a Força Expedicioná­
ria e apoiou, pela via diplomática, a bem sucedida 
pretensão brasileira de conseguir assento no Conse­
lho de Segurança da recém-criada Organização das 
Nações Unidas3.

A folha de serviços do Brasil durante a guerra, 
sobretudo quando comparada com a da Argentina! 
que adotou uma política obstrucionista e mesmo 
pró-Eixo depois de 1940, justificava e mesmo asse­
gurava, aos olhos dos responsáveis pela política bra­
sileira, uma intensificação do auxílio americano no 
pós-guerra. Esse auxílio parecia tanto mais vital na 
atmosfera turbulenta da Guerra Fria, a qual, do pon­
to de vista brasileiro, ameaçava degenerar, a qual­
quer momento, em choque armado4. Na América 
do Sul surgia a necessidade de conter o regime de 
Juan Perón, questão de implicações aparentemente 
serias, uma vez que o intenso esforço armamentista 
argentino e sua ousada ofensiva diplomática e co­
mercial nos vizinhos países hispano-americanos pa­
reciam dirigidos, essencialmente, contra o Brasil5.

Os dirigentes brasileiros entendiam a aliança 
com os Estados Unidos como uma maneira de en­
frentar esses graves desafios6. Essa interpretação 
das tendências internacionais naturalmente fazia 
com que atribuíssem pripridades maior à aquisição 
de material belico e conversações a nível de estados- 
maiores, no final da guerra, levara-os a crer que 
Washington continuaria a colaborar na moderniza- 
Ção das Forças Armadas brasileiras7. Mas o Depar­
tamento de Estado, agora, se opunha a gastos mili­

tares 'excessivos' em países latino-americanos que 
careciam de capital para seu desenvolvimento eco­
nômico e social. Washington desejava estimular o 
emprego de equipamento militar americano na 
América Latina mas não queria que os gastos exce­
dessem os limites que os planejadores norte-ameri­
canos consideravam suficientes para garantir a se­
gurança interna e a defesa hemisférica. Além disso, 
as novas armas atômicas punham em dúvida con­
ceitos de defesa por meio de forças convencionais. 
Outra consideração do Departamento de Estado era 
a possibilidade de que a ajuda militar pudesse ser 
usada para fortalecer regimes antidemocráticos8.

Mais do que escassa quantidade de material 
de segunda mão que recebiam, irritou os dirigentes 
brasileiros o fato de que Washington, em seguida à 
longa disputa com Buenos Aires sobre a influência 
alemã na Argentina, decidiu, em 1947, incluiraquele 
país no modesto programa de assistência militar, em 
pé de igualdade com os outros países latino-ameri­
canos9. Do ponto de vista do Departamento de Es­
tado, o desafio mundial comunista exigia a solidarie­
dade hemisférica e isso significava uma reaproxima- 
ção com a Argentina. Esta perspectiva preocupava 
as autoridades brasileiras desde a vitória eleitoral de 
Perón, no ano anterior. Em diversas ocasiões elas ti­
nham alertado Washington para o fato de que aque­
le regime era uma ameaça à estabilidade da América 
do Sul e insistido em que a superioridade militar bra­
sileira do momento fosse preservada com assistên­
cia americana10. Desorientado pelos persistentes 
sintomas do que considerava uma contemporização 
americana em relação a Perón, o Itamarati, em 1948, 
interpelou o Embaixador Herschel Johnson sobre 
"qual a posição dos Estados Unidos em relação ao 
Brasil". Johnson respondeu que Washington não 
podia "tomar partidos abertamente" em suas rela­
ções com a América Latina, resposta que mais tarde 
lhe valeu elogio do Departamento de Estado. O De­
partamento não só rejeitou nova proposta brasileira 
de uma aliança geral, que implicaria em substancial 
assistência militar americana, mas se negou, até 
mesmo, a admitir publicamente que tinham um inte­
resse especial na defesa do Brasil11.

Se os governantes brasileiros se sentiam ludi­
briados pela passividade de Washington no campo 
da assistência militar, ficaram atordoados ante a re­
ticência americana na área de ajuda econômica. A 
receptividade demonstrada por Washington duran­
te a guerra no tocante às ambições industriais do 
Brasil havia reforçado o otimismo nacional quanto à 
colaboração dos Estados Unidos no pós-guerra’2- 
Logo depois de assumir o Governo em 1946, o Presi­
dente Eurico Gaspar Dutra enviara carta pessoal_a 
Harry Truman pedindo auxílio para a intensificação 
do desenvolvimento brasileiro. Manifestações de



boa vontade do Departamento dè Estado e de Tru- 
man, pessoalmente, reforçaram as esperanças do 
Brasil e levaram o Itamarati, em março daquele ano, 
a pedir um empreséstimo de US$ 1 bilhão, pelo pra­
zo de cinco anos. Essa ajuda, dizia o Itamarati, seria 
a "pedra angular" da administração do Presidente 
Dutra. O empréstimo a longo prazo para o desenvol­
vimento jamais se concretizaria. O Brasil recebeu 
apenas US$ 46 milhões em 1946 e US$ 90 milhões 
no ano seguinte, fatos que geraram perplexidades e 
ressentimentos no Brasil. Num episódio revelador, 
ocorrido em meados de 1947, o embaixador brasilei­
ro ''teve um rompante" no Departamento de Estado 
e acusou amargamente o governo americano de 
não dar ao Brasil a assistência que este merecia13.

Em parte, cabia as próprias autoridades brasi­
leiras a culpa pela demora no processamento de em­
préstimos pois, muitas vezes, deixavam de fornecer
-  geralmente por ineficiência administrativa — os 
dados e números exigidos pelos organismos finan­
ciadores. Por outro lado, os negociadores brasileiros 
continuavam querendo operar nos termos da alian­
ça do tempo da guerra; por causa do tamanho, po­
tencial e localização estratégica do Brasil contavam 
com que a boa vontade do Executivo em Washing­
ton eliminasse os entraves burocráticos, como 
acontecera quando Franklin Delano Rooseveldt 
ocupava a Casa Branca14. Mas a situação interna­
cional e as circunstâncias políticas nos Estados uni­
dos haviam mudado desde a guerra. Os planejado­
res políticos e os administradores americanos não 
mais trabalhavam sob a pressão de maquinações 
nazistas na América do Sul e de ameaças potenciais 
ao Canal do Panamá e à navegação no Atlântico 
Sul. Assim, os pedidos brasileiros de empréstimos 
repetidamente esbarravam em exigências técnicas 
e- no ano de 1948, o Brasil não recebeu qualquer fi­
nanciamento americano15.

Entretanto, o fator mais importante para o in­
sucesso brasileiro na obtenção da cooperação eco­
nômica desejada era a convicção de Washington de 
que as necessidades brasileiras de desenvolvimento 
seriam melhor atendidas pelo capital privado. O go­
verno brasileiro, para atrair investidores estrangei- 
ros, deveria observar, rigorosamente, um programa 
de liberalismo econômico, renunciando à estatiza- 
Ção e ao nacionalismo. Assim, o Departamento de 
Estado se opôs, desde o primeiro momento, à políti­
ca brasileira de petróleo, que previa restrições à par­
ticipação estrangeira. Em julho de 1948, tanto o Em­
baixador William Pawlei quanto o Secretário do Te­
souro John Snyder dissertaram perante platéias 
brasileiras sobre a necessidade de legislação liberal 
Para encorajar os investidores estrangeiros. Quan­
do, no ano seguinte, em Paris, o Ministro do Exte­
rior, Raul Fernandes, conversou com o Secretário

de Estado George Marshall sobre o que o Brasil pre­
cisava para o seu desenvolvimento, saiu "com as 
mãos vazias" e com recomendações sobre a neces­
sidade de recorrer ao capital privado. Os membros 
americanos da Comissão Técnica Brasil-Estados 
Unidos — criada em 1948, sob a presidência de 
John Abbink, para identificar pontos de estrangula­
mento na economia brasileira — levaram o mesmo 
recado para o Rio de Janeiro. Truman, mais tarde, 
considerou o relatório final da Comissão — que res­
saltava a importância do capital privado estrangeiro
— "muito útil" para a formulação de uma política 
em relação ao Brasil16. Isso queria dizer, evidente­
mente, que o ônus do desenvolvimento, na opinião 
de Washington, cabia exclusivamente ao governo 
brasileiro17.

Os formuladores da política americana esta- 
vam também preocupados com a reconstrução eu­
ropéia e a remuneração da Àsia e comparativamen­
te, os problemas do Brasil e do restante da América 
Latina pareciam menos urgentes. "A  situação", de­
clarava, canhestramente, o Embaixador Johnson à 
imprensa brasileira, "podia ser graficamente repre­
sentada como um caso de varíola na Europa compe­
tindo com um resfriado na América Latina". O De­
partamento do Tesouro, ante as reclamações brasi­
leiras, se limitava, essencialmente, a expressar a es­
perança de que a recuperação da Europa viesse a 
beneficiar indiretamente o Brasil e Dean Acheson, 
que se tornou Secretário de Estado em 1949, tendia 
a excluir, por completo, a América Latina de quais­
quer considerações políticas mais abrangentes. O 
Brasil recebeu US$ 105 milhões em empréstimos do 
Banco de Exportação e Importação — Eximbank 
durante o período de 1946 a 49, bem como assistên­
cia técnica da Comissão Abbink e tanto Acheson 
quanto o secretário-adjunto, Edward Miller Jr., pu­
blicamente citaram este auxílio como prova de que 
as alegações de abandono pelos americanos eram 
infundadas18.

Se o Plano Marshall refletia a dimensão do 
compromisso de Washington com a defesa da Eu 
ropa, aos olhos do Brasil ele representava o descaso 
americano quanto às necessidades e aspirações 
brasileiras. O ponto focal da questão era que o Plano 
parecia relegar o Brasil ao papel de supridor colonial 
de matérias-primas. Embora os porta-vozes brasilei­
ros reconhecessem a natureza do desafio com que 
se defrontava o Ocidente e, mesmo, defendessem 
uma firme tomada de posição contra o expansionis- 
mo soviético, insistiam, cada vez mais ardorosa­
mente, em que os problemas do Brasil também es- 
tavam ligados à segurança hemisférica e podiam ser 
melhor resolvidos por meio da cooperação oficial 
americana no processo de industrialização brasilei­
ro19. Especialmente angustiante para os dirigentes 
brasileiros era o aparente estímulo que os dólares do



Plano Marshall davam ao desenvolvimento das pos­
sessões francesas e inglesas na África, concorrentes 
econômicas do Brasil20. Raul Fernandes expressou 
a insatisfação do governo em conversa mantida 
com Johnson, às vésperas de viajar com o Presiden­
te Dutra a Washington, em 1949 e lá voltou ao as­
sunto com as autoridades americanas. Recordan­
do-lhes as contribuições brasileiras para a vitória na 
II Guerra Mundial, o Ministro do Exterior se referiu à 
ameaça argentina e se queixou de que os Estados 
Unidos estavam enviando "bilhões" para a Europa e 
indiretamente para a África e outras regiões colo­
niais. Reclamando para o Brasil "tratamento discri­
cionário favorável", Raul Fernandes repeliu suges­
tão de um funcionário do Departamento de Estado 
de que o capital privado era a solução e afirmou que 
um empréstimo oficial de US$ 600 milhões, com 
prazo de seis anos, seria razoável21.

Quando a visita do Presidente Dutra deixou de 
produzir os resultados financeiros desejados — 
Washington, naquele ano concedeu ao Brasil ape­
nas U S$ 46 milhões em créditos do Banco de Expor­
tação e Importação -  cresceu o ressentimento bra­
sileiro. Em janeiro de 1950,. Raul Fernandes enviou a 
Johnson um memorandum em que expressava a 
"maior apreensão" quanto à concorrência africana 
e, mais uma vez, acusava Washington de ignorar o 
Brasil. Johnson chamou a atenção do Departamen­
to de Estado para o fato de que o Brasil era o país 
mais importante da América Latina e Abbink enca­
receu uma solução para o "aparente impasse" nas 
relações com o Brasil. "Eles estão absolutamente 
convencidos" escreveu Abbink a Miller "de que, co­
mo um dos aliados ativos dos Estados Unidos em 
ambas as guerras, o Brasil deveria ter sido beneficiá­
rio de recursos do Plano Marshall em igualdade de 
condições com nossos aliados europeus e certa­
mente antes que alguns de nossos inimigos (itália, 
Alemanha e Japão) recebessem ajuda"22. Essas ad­
vertências poucos resultados produziram; pelo con­
trário, surpresas desagradáveis aguardavam os pla­
nejadores brasileiros.

Em primeiro lugar, em princípios de maio, qua­
tro meses depois de receber o memorandum de 
Raul Fernandes, o Departamento de Estado deu sua 
resposta por intermédio do contrafeito Embaixador 
Johnson. O memorandum americano negava que o 
estímulo à produção agrícola africana fosse afetar o 
abastecimento internacional, já que o objetivo era 
um aumento do consumo local e argumentava que, 
por força do Plano Marshall, compras estimadas em 
cerca de US$ 760 milhões tinham sido feitas na 
América Latina. O que, no entanto, mais ofendeu 
Raul Fernandes foi o anexo à nota: uma listagem 
dos créditos concedidos ao Brasil pelo Banco Expor­
tação e Importação durante a década dos 4023. Um

segundo e mais forte abalo se verificou no mesmo 
mês, sob a forma de notícias de que a Argentina es­
tava negociando um empréstimo em Washington. 
O próprio Truman, embora "muito satisfeito" com o 
andamento dos entendimentos com as autoridades 
argentinas, anteviu repercussões sobre as relações 
como Brasil, mas o Departamento de Estado, preo­
cupado em levar Péron a um recuo em sua política 
obstrucionista, queria, apesar de tudo, que o em­
préstimo fosse concedido a qualquer custo24. Os 
observadores brasileiros ficaram estupefatos ante o 
anúncio, feito em maio, de que o regime de Perón 
obtivera um empréstimo de US$ 125 milhões — 
quase tanto quanto recebera o Brasil durante todo o 
governo Presidente Dutra. Influentes editorialistas 
brasileiros, sarcasticamente, condenaram a genero­
sidade de Washington para com o ditador argenti­
no, ao mesmo tempo em que Raul Fernandes, pro­
fundamente contrariado, fazia o Embaixador Maurí­
cio Nabuco, em Washington, advertir o Departa­
mento de Estado sobre as conseqüências danosas 
de novos atrelos na concessão de auxílio ao Brasil25- 
Nessas circunstâncias, a divulgação em Washing­
ton do relatório de uma subcomissão do Senado, 
que responsabilizava os países produtores por drás­
tico aumento dos preços do café e recomendava re­
presálias, esfregou sal na ferida. Enquanto comen­
taristas internacionais no Brasil, atacavam os Esta­
dos Unidos, Nabuco dizia a Acheson que "pela pri­
meira vez em minha vida" estava preocupado com 
as relações entre os dois países26. No momento em 
que, no Brasil, cresciam a amargura e desilusão, os 
exércitos da Coréia do Norte cruzavam o paralelo 38 
e levaram Truman à decisão de usar tropas america­
nas para resistir à invasão. O Conselho de Seguran­
ça da ONU condenou a agressão e pediu aos Esta- 
dos-membros que auxiliassem a Coréia do Sul. Du­
rante as tensas semanas que se seguiram, enquanto 
tropas sul-coreanas e americanas vergavam sob o 
peso da ofensiva de Pyongyang, aumentava em 
Washington o desejo de assegurar ativa cooperação 
militar e econômica brasileira, em parte, porque tal 
cooperação serviria de exemplo a outros países sul- 
americanos. Nesse sentido, a 14dejulho, o Governo 
americano, como porta-voz das Forças da ONU, le­
vou o Secretário da ONU a informar o Governo bra­
sileiro de que precisava "urgentem ente" de 
tropas27. Ao mesmo tempo, numa tentativa de apla­
car a irritação brasileira quanto aos rumos da política 
americana no pós-guerra, Washington apoiou deci­
didamente a candidatura do Brasil à reeleição para o 
conselho de Segurança e fez com que o Banco de 
Exportação e Importação liberasse US$ 25 milhões 
para a aquisição de equipamento para Volta 
Redonda29.

Tanto o governo quanto a opinião pública bra­
sileiros endossavam a ação da ONU na Coréia30 mas



a capacidade de iniciativa do Presidente Dutra se 
achava severamente limitada. Restavam-lhe pou­
cos meses de mandato e não podia comprometer 
seu sucessor num ambicioso envolvimento militar 
no estrangeiro. Além disso a mobilização americana 
logo começou a criar dificuldades para o setor de 
manufaturados brasileiros, altamente dependente 
de fornecedores americanos para a aquisição de 
combustíveis e de matérias-primas industriais31. Es­
tes problemas realçavam a necessidade de maior 
auto-suficiência nacional, o que, por sua vez, reavi­
vava na lembrança do governo e do público a relu­
tância de Washington em auxiliar o Brasil no seu 
desenvolvimento32. Em conseqüencia, o Itamarati 
responderia interlocutoriamente ao pedido inicial do 
Conselho de Segurança, declarando apenas que o 
Brasil se desincumbiria de suas obrigações nos ter­
mos da carta da ONU, na "medida de seus meios". 
O apelo de Washington, de 14 de julho, deparou 
com igual cautela. Convocado pelo Presidente Du­
tra, o Conselho de Segurança Nacional -  CSN de­
cidiu que o Brasil não poderia fornecer tropas terres­
tres a poucas semanas das eleições, decisão que, 
em si mesma, já refletia a fragilidade do relaciona­
mento especial. Daí que, em sua resposta formal à 
ONU, o Itamarati não falou de tropas mas apenas 
reiterou que o Brasil estava pronto a discutir formas 
de prestar "auxílio compatível com os meios de que 
dispõe"33.

Raul Fernandes, em resposta polidamente 
sarcástica, dada em agosto, à nota recebida do De­
partamento de Estado em maio, recordava a Was­
hington que esses meios não eram tão abundantes 
quanto poderiam ser. O Ministro do Exterior rejeitou 
o argumento de que o auxílio americano à África es­
timulava apenas o consumo local e não as exporta­
ções e assinalou que a fatia do Branco nas compras 
do Plano Marshall tinha sido "muito magra". Em se­
guida afirmou que a questão dos créditos recebidos 
pelo Brasil nada tinha a haver com a da concorrência 
africana. "O Governo brasileiro não esquece os be­
nefícios com que o Brasil tem sido contemplado 
através de empréstimos do Banco de Exportação e 
Importação" afirmou rispidamente. "Não podia es­
quecê-los, nem era preciso que fossem lembrados 
pois os vencimentos de juros e amortizações, em 
datas estabelecidas, constituem um momento per­
manente" . O Brasil tinha apoiado os aliados durante 
a última guerra, disse Raul Fernandes, enquanto ou­
tros países — e aqui ele se referia à Argentina -  per­
maneciam neutros. "Esta é uma comparação", 
concluiu acusadoramente, "que vem sendo muito 
esquecida"34.

Defrontado com uma emergência, o Departa­
mento de Estado rapidamente tentou apaziguar o 
governo brasileiro informando a Nabuco que dese­
java iniciar conversações sobre auxílio econômico

adicional e propondo um acordo de assistência téc­
nica bilateral, no âmbito do novo programa do Pon­
to 4. Aguilhoado pelo pedido feito, em setembro, 
pelo Estado Maior Conjunto, de "providências ur­
gentes" no sentido de assegurar tropas sul-america­
nas para a Coréia e cônscio de que a reação "apáti­
ca" do Brasil estava, provavelmente, influenciando 
outros governos, Miller também promoveu, no mês 
seguinte, um encontro de Nabuco com Truman. Ao 
ouvir do enviado brasileiro as queixas de dificulda­
des na obtenção de empréstimos e na cessão de 
dois cruzadores que seu governo desejava, Truman 
assegurou a Nabuco seu desejo de manter um "sin­
gular e especial relacionamento" com o Brasil e dis­
se que "se interessaria pessoalmente" pelos pedi­
dos de empréstimos e pelas negociações sobre os 
cruzadores35.

As bênçãos de Truman encorajaram o Depar­
tamento de Estado a tomar iniciativas, ao mesmo 
tempo em que a melhoria considerável da situação 
militar tornava menos arredios os organismos de fi­
nanciamento. Miller conseguiu, assim, um compro­
misso preliminar de US$ 250 milhões do BIRD em 
favor do Brasil e o Banco de Exportação e Importa­
ção deu esperanças de liberar outros US$ 100 mi­
lhões, enquanto Acheson, a 19 de outubro, comuni­
cava a Truman que o assunto dos cruzadores agora 
"estava encaminhado". Naquela mesma semana os 
dois Governos acordavam constituir a Comissão 
Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimen­
to Econômico36.

Em princípios de novembro, dramáticos acon­
tecimentos no Extremo-Oriente tornavam um enga­
jamento do Brasil na Coréia simultaneamente mais 
difícil e mais necessário: a República Popular da Chi­
na, para impedir o colapso total do regime da Coréia 
do Norte, interveio maciçamente e logo empurrou 
as forças da ONU pela península abaixo. A 18de no­
vembro, Acheson instruía os Embaixadores ameri­
canos na América Latina a redobrarem esforços pa­
ra obtenção de tropas. Enquanto uma nuvem de re­
novada tensão e ansiedade se abatia sobre os Esta­
dos Unidos e uma mobilização acelerada se revelava 
urgente, profundas incertezas imperavam nos 
meios financeiros e comerciais. Segundo as pala­
vras de um assessor de Johnson, Miller se via obri­
gado a advertir a América Latina de que, "razões 
menores se anunciam e se espera que a América La­
tina compartilhe desses sacrifícios". Miller insinuou 
o mesmo em coversa com Nabuco, a 12 de dezem­
bro, e no dia seguinte comentou, reservadamente, 
que, embora esperassem maior colaboração do Bra­
sil, antecipava "terríveis dores de cabeça" na tenta­
tiva de atendimento das necessidades brasileiras de 
importação. Miller constatou ainda que não houvera 
progresso no encaminhamento dos empréstimos ao



Brasil, simplesmente porque o Departamento do Te­
souro, à vista da crise, se opunha a novos compro­
missos37.

A convocação feita por Acheson, em dezem­
bro, de uma reunião extraordinária de Chanceleres 
do hemisfério para discutir medidas de emergência 
para a mobilização refletiu o novo sentido de urgên­
cia que inspirava a política em relação à América La­
tina. O Departamento de Estado esperava transfor­
mar o Brasil, "pedra de toque”  de seu programa na 
área, em um aliado "ativo". A decisão tomada, em 
fins daqueleano, de consultar Getúlio Vargas -  que 
acabava de alcançar retumbante vitória em sua 
campanha pela reeleição — sobre a agenda da con­
ferência foi uma tentativa de demonstrar ao Presi­
dente Brasileiro a posição singular que o seu país 
ocupava nos planos dos Estados Unidos. Mas o Bra­
sil, agora, encarava com profundo ceticismo o apelo 
de Washington para uma cooperação especial. Não 
repetiria os erros do último conflito e insitiria, desta 
vez, em rigorosa e imediata reciprocidade, prometia 
João Neves da Fontoura, o novo Ministro do Exte­
rior. Sua resposta a uma nota de Johnson sobre a 
agenda da conferência se constituiu em cândida ad­
vertência: o Brasil cooperaria -  embora nada se dis­
sesse sobre o envio de tropas à Coréia -  mas só se 
os Estados Unidos garantissem os créditos, maqui­
narias e matérias-primas necessários à aceleração 
da industrialização brasileira e à exploração de suas 
reservas de petróleo e carvão. Negociações bilate­
rais sobre esses pontos deveriam ter lugar em feve­
reiro, dizia João Neves, antes portanto da conferên­
cia, prevista para Washington, em fins de março39.

Para Miller a resposta de João Neves conferia 
"renovada significação e urgência" ao tema do auxí­
lio. "E imperativo para o futuro de nossas relações 
com o Brasil", Miller advertiu Acheson, "que se dê 
resposta pronta às propostas do Presidente Var­
gas . Miller embarcou para o Brasil, em fevereiro, 
para concluir as negociações. Tinha presente a pres­
são de Washington para a obtenção de uma divisão 
completa de tropas brasileiras e por isso ressaltou 
para as autoridades brasileiras a gravidade da situa­
ção na Coréia, o imperativo daí resultante da mobili­
zação geral dos Estados Unidos e a necessidade de 
materiais estratégicos e de tropas brasileiras. O Bra­
sil cooperou, em uma situação de emergência, du­
rante a II Guerra Mundial, lembrou João Neves, mas 
não colhera os benefícios do pós-guerra. "Se Was­
hington tivesse elaborado um plano de recuperação 
para a América Latina semelhante ao Plano Marshall 
para a Europa", disse João Neves, "outra seria a si­
tuação atual do Brasil e, provavelmente, muito 
maior poderia ser a nossa cooperação na emergên­
cia atual". Miller só pôde renovar a promessa de que 
o BIRD disporia de US$ 250 milhões para projetos

de desenvolvimento aprovados pela futura Comis­
são Mista Brasil-Estados Unidos, mas Getúlio Var­
gas insistiu em que essa importância fosse conside­
rada apenas como ponto de partida. O emissário 
americano deixou o Brasil com a promessa de que o 
país procuraria aumentar suas exportações de ma­
teriais estratégicos mas não conseguiu qualquer 
compromisso no tocante ao envio de tropas40.

As divergências quanto aos conceitos de se­
gurança hemisférica ficaram nitidamente evidencia­
das durante a reunião de Chanceleres. Na sessão 
inaugural, de 26 de março, João Neves defendeu 
um novo pacto com a América Latina como o me­
lhor meio de armar o hemisfério para enfrentar o de­
safio soviético41, estabelecendo assim a tônica dos 
debates e surpreendendo os delegados americanos 
que contavam com o Brasil para encaminhar as dis­
cussões no sentido da imediata contribuição econô­
mica e militar ao esforço de guerra. Marshall, já en­
tão Secretário da Defesa, tinha, pouco antes, pedi­
do a Acheson que fizesse um "sério esforço" para 
obter tropas latino-americanas e o Departamento de 
Estado havia estabelecido como prioritária "uma 
contribuição brasileira de grandes proporções". 
Mas, agora, João Neves, que fora eleito presidente 
do Comitê Econômico, estava transformando a 
conferência em um foro para a advocacia do desen­
volvimento a longo prazo em vez da rápida mobiliza­
ção. "De todos os problemas com que se defronta o 
governo na conferência", dizia um memorandum 
do Departamento de Estado, datado de 31 de mar­
ço, "o  maior, de importância tal que poderia com­
prometer o sucesso da reunião, é a diferença de filo­
sofias entre o Brasil e os Estados Unidos"42.

Durante negociações bilaterais paralelas, 
João Neves e seus assessores se mantiveram irredu­
tíveis. Quando Averell Harriman, assessor especial 
de Truman, repetiu que as necessidades de defesa 
militar exigiam prioridade e que, "dentro de dois 
anos", Washington poderia voltar a cogitar do de­
senvolvimento econômico da América Latina, João 
Neves insistiu na industrialização brasileira conco­
mitante, ressaltando a necessidade de auxílio espe­
cial para a construção de refinarias de petróleo. 
Acheson pressionou João Neves quanto à coopera­
ção militar, oferecendo treinamento, equipamento e 
transporte para uma divisão brasileira, mas João 
Neves depois de criticar o Governo americano pela 
venda de cruzadores à Argentina ao mesmo tempo 
em que transferia duas dessas belonaves ao Brasil, 
disse apenas que submeteria o assunto ao Presiden­
te Vargas enquanto negociações militares prelimi­
nares se realizavam em Washington. Retrospectiva­
mente, Acheson se daria conta de que João Neves 
fora apenas "mais indireto e fabiano" do que seu co­
lega mexicano, que rejeitaria frontalmente proposta



semelhante. À época, no entanto, as reações de 
João Neves foram consideradas encorajadoras e 
Acheson cuidou que a resposta de Truman a uma 
carta do Presidente Vargas, trazida por João Neves, 
contivesse renovado apelo para o envio de tropas 
terrestres43. Nabuco informou seu governo de que 
os planejadores americanos se impacientavam com 
a inação brasileira; daí ter Getúlio Vargas reiterado a 
Johnson, em julho, seu desejo de cooperar, muito 
embora fosse claro não existir entusiasmo no Gover­
no brasileiro por uma empreitada coreana. O Gene­
ral Pedro Aurélio de Góes Monteiro, Chefe do Esta­
do Maior das Forças Armadas, advertiu o Conselho 
de Segurança Nacional, em maio, de que "de modo 
algum" tropas podiam ser enviadas ao exterior sem 
demorados preparativos e novo equipamento e Ge­
túlio Vargas, pessoalmente, alimentava profundos 
ressentimentos, que deixou transparecer em bilhe­
tes dirigidos ao Chefe de sua Casa Civil, o nacionalis­
ta extremado Lourival Fontes. "Lutamos na guerra 
passada e fomos inteiramente esquecidos e recusa­
dos na partilha dos despojos". Getúlio se dispôs tão 
somente a enviar Goés Monteiro a Washington para 
conversações; instruiu o General a reiterar apenas 
que o Brasil não podia colaborar eficazmente até 
que recebesse amplo auxílio econômico. O objetivo 
da viagem de Goés era, como Lourival Fontes candi- 
damente descrevia, ganhar tempo44.

A situação se tornara, de fato, irreconciliável 
quando Goés chegou a Washington em julho. Pres­
sentindo a possibilidade de o Brasil tergiversar, o 
Departamento de Estado já advertira duas vezes as 
autoridades brasileiras quanto à necessidade de rá­
pidos resultados da missão Goés Monteiro. A vacila- 
ção brasileira era frustante, se queixava Miller, na 
medida em que aquele país "era a chave para a 
questão da América Latina". Goés percebeu logo 
que a cooperação militar completa era "vital" para 
os americanos mas suas instruções eram para res­
saltar os "fatores econômicos básicos" que impe­
diam tal cooperação. "A  situação aqui", escreveu 
depois de seus primeiros encontros com Acheson 
"é bem diferente da de dez anos atrás, quanto ao 
grau de confiança e de mútua simpatia entre o Brasil 
e Estados Unidos". As táticas dilatórias de Goés 
Monteiro logo levaram o Departamento de Estado a 
duvidar da sinceridade brasileira. Em carta de des­
culpas ao General Mathew Ridgway, Comandante 
das Forças da ONU na Coréia, Miller, antes otimista, 
explicou que Goés passava a maior parte do tempo 
"repetindo as já conhecidas reclamações contra os 
Estados Unidos". O enviado brasileiro ficou em 
Washington três meses e a única concessão que fez 
foi acenar com a possibilidade de um entendimento 
sobre a preparação de uma força expedicionária, 
mas o Governo brasileiro nem sequer se deu ao tra­
balho de responder ao projeto de acordo apresenta­

do nesse sentido. Este episódio pôs fim a quaisquer 
entendimentos bilaterais sérios sobre a participação 
militar brasileira na Coréia. Segundo comentou Mil­
ler, amargamente, alguns dias após a partida do Ge­
neral, "Goés tinha sido a 'oferenda' (imolada) em lu­
gar da defunta missão à Coréia"45.

Ao iniciar-se o último ano do mandato de Tru­
man, o duradouro relacionamento especial sofrerá 
dramática erosão. Uma força expedicionária brasi­
leira era agora assunto encerrado. Embora o gover­
no brasileiro concordasse em negociar um pacto de 
assistência militar, no quadro da nova lei de segu­
rança recíproca americana, se comprometeu a um 
programa trienal de compras de produtos conside­
rados essenciais. Além disso, João Neves se apres­
sou em assegurar ao Presidente Getúlio Vargas que 
a tese brasileira de atribuir dimensão econômica às 
relações militares fora vigorosamente susitsntada e 
que o país não assumira qualquer obrigação políti- 
co-militar adicional46. Mesmo assim, este pacto pro­
vocou tamanha oposição no Congresso brasileiro 
que, à medida em que avançava o ano, sua ratifica­
ção parecia cada vez mais duvidosa.

O entusiasmo de ambas as partes pela Comis­
são Mista se dissipava. Descrita, corretamente, por 
Miller, como instrumento crucial da política com o 
Brasil, a Comissão fora constituída em julho de 1951 
e começara imediatamente a trabalhar na definição 
de programas de investimento. Uma viagem do Mi­
nistro da Fazenda brasileiro a Washington, em se­
tembro, produziu manifestações tranqüilizadoras 
do BIRD e do Banco de Exportação e Importação. 
Era com essa ajuda oficial, ou semi-oficial e não com 
capital estrangeiro privado, que o Brasil contava. Na 
medida em que se reacendiam as esperanças de ob­
ter esse tipo de ajuda, crescia a oposição ao outro ti­
po, especialmente tendo em vista as graves dificul­
dades da balança de pagamentos do Brasil. Pressio­
nado por grupos nacionalistas, crescentemente vo­
cais, Getúlio Vargas propôs ao Congresso a criação 
de uma empresa estatal de petróleo (Petrobrás) e a 
limitação da participação estrangeira na indústria de 
petróleo. Em janeiro de 1952, Getúlio impôs um teto 
de 10% à remessa de lucros47. Desconfiados, o Ban­
co de Exportação e Importação e o BIRD passaram a 
encarar com menor tolerância as dificuldades finan­
ceiras do Brasil, revelando relutância maior em con- 
ceder-lhe novos empréstimos. Segundo Marwin 
Bohan, chefe da seção americana da Comissão Mis­
ta Brasil-Estados Unidos, o resultado foi que, em 
meados de 1952, o Governo de Getúlio Vargas tinha 
"perdido toda a confiança na Comissão"48. Preocu­
pação com a enfraquecida aliança teria sido o moti­
vo da decisão de Acheson e Miller de visitar o Brasil 
em julho, mas nada de concreto resultou da viagem 
e o ceticismo brasileiro aumentou. De fato, ao longo 
de todo o ano, governantes brasileiros lamentaram



o "abandono" de Washington e advertiram que o 
desenvolvimento brasileiro era a chave para a defesa 
da América Latina49.

Com a vitória eleitoral de Eisenhower em no­
vembro a sorte da antiga aliança caía em mãos repu­
blicanas. Jõao Neves visitou Washington naquela 
mês e saiu com uma impressão positiva dos encon­
tros com o Presidente eleito, com o futuro Secretá­
rio de Estado, John Foster Dulles e com o futuro as­
sessor presidencial, Nelson Rockefeller. Eisenhower 
frisou a necessidade de união contra os soviéticos e 
tanto ele quanto Rockefeller prometeram ajuda. Es­
tas eram boas novas pois o déficit da balança de pa­
gamentos mais que duplicara naquele ano e as re­
servas de divisas haviam chegado ao seu mais baixo 
nível desde a guerra50.

Mais uma vez a desilução não tardou a chegar. 
Em fins de 1952, o Departamento de Estado se com­
prometeu a obter para o Brasil empréstimo de US$ 
300 milhões para eliminção de atrasados comerciais 
desde que o governo de Getúlio Vargas criasse um 
mercado livre de câmbio que facilitasse a remessa de 
lucros. Em fevereiro de 1953, o Brasil cumpria sua 
parte do compromisso mas quando procurou Was­
hington sobre o empréstimo, a administração Eise­
nhower refugou. O Secretário do Tesouro George 
Humphrey, queixando-se da "confusão que herda­
ra", se mostrou particularmente insistente em redu­
zir o montante a um terço. A Agência Central de In­
teligência (CIA) alertou para o fato de que, dando ao 
Brasil os US$ 300 milhões, Washington perderia o 
poder de pressão política quanto a outras questões, 
e o Presidente Eisenhower foi convencido de que o 
empréstimo poderia ser reduzido, no mínimo, à 
metade51. Quando o substituto de Marício Nabuco 
visitou Dulles para adverti-lo de que as relações en­
tre os dois países haviam caído a nível "perigoso" e 
institir em que os aspectos políticos do empréstimo 
fossem tomados em conta, Dulles declarou que 
Washington achava que US$ 100 milhões seriam 
suficientes. Getúlio Vargas ficou tão agastado que 
determinou a suspensão das negociações e Miller 
lembrou a Dulles que a Argentina recebera ajuda se­
melhante e que as relações com o Brasil haviam che- 
gado a um "ponto crítico". Humphrey depois de vá­
rios dias, do que Eisenhower chamou de "acalorado 
debate", acabou admitindo que a administração es­
tava comprometida ("fisgada"). Certamente não foi 
coincidência o fato de que, uma semana depois da 
assinatura formal do contrato de empréstimo, o 
Congresso brasileiro, finalmente, ratificou o pacto 
militar, deixando o Embaixador Johnson com a es­
perança de que "nenhum prejuízo concreto tivesse 
resultado do inesperado atraso"52.

O fato de que o empréstimo só fora obtido 
após intensa pressão diplomática, reforçou as já en­

tão generalizadas dúvidas dos meios dirigentes bra­
sileiros quanto ao relacionamento especial, ainda 
mais enfraquecido pelo interesse decrescente de 
Washington em relação à Comissão Mista. Em ja­
neiro de 1953, a Comissão havia definido um "pro­
grama de mais de um bilhão de dólares", 60% do 
qual a ser financiado com recursos orçamentários 
brasileiros mas só conseguiria US$ 119 milhões de 
dólares do Banco de Exportação e Importação e do 
BIRD. Bohan advertiu o Departamento de Estado 
de que a Comissão Mista "não era um empreendi­
mento essencialmente econômico mas sim um pro­
grama político bilateral de primordial importância". 
Mas a nova administração, decididamente, não es­
tava interessada em financiar com recursos públicos 
(oficiais) o desenvolvimento brasileiro, sobretudo 
agora que o conflito coreano esmorecia. Em feverei­
ro, Flumphrey se referiu à falta de "espinha dorsal" 
do Banco de Exportação e Importação em anos an­
teriores e Dulles insistiu com o Presidente para que 
deixasse claro ao Brasil que o capital privado estran­
geiro era a solução correta para seus problemas. Du­
rante conversa que teve, em março com o Ministro 
da Guerra brasileiro, Eisenhower foi propositada­
mente vago quanto ao tema de auxílio econômico. 
Nesse mesmo mês, Washington propôs a extinção 
da Comissão Mista e, em abril, anunciou que o ir­
mão do Presidente, Milton Eisenhower, visitaria vá­
rios países sul americanos, inclusive o Brasil, para 
discutir a política norte-amercana53.

Getúlio Vargas queria evitar a dissolução da 
Comissão Mista antes de ser obtido auxílio financei­
ro, pelo menos, até o limite dos US$ 300 milhões 
prometidos pela administração Truman. João Ne­
ves pressionou o Embaixador Johnson sobre esse 
aspecto, em abril, e Getúlio enviou seus hábeis filha 
e genro aos Estados Unidos para conversar com au­
toridades republicanas, as quais negaram qualquer 
compromisso de financiar projetos da Comissão 
Mista até determinados níveis. Em maio, Eugene 
Black, Presidente do BIRD, chegou mesmo a preve­
nir as autoridades brasileiras contra "novo ciclo de 
esperanças excessivas" no tocante a auxílio finan­
ceiro, uma vez extinta a Comissãô Mista. Oanúncio, 
em julho, de que Washington de fato resolvera dis­
solver a Comissão Mista provocou uma explosão de 
ressentimento no Brasil. João Neves qualificou a 
decisão como uma "bofetada", enquanto a impren­
sa condenava Washington pelo não cumprimento 
do que os brasileiros entendiam como compromis­
sos firmemente assumidos54.

"Os brasileiros estavam furiosos e não se preo­
cupavam em ocultar sua ira", descobriu Milton Eise­
nhower ao chegar, em julho. A carta que trazia da 
Casa Branca para Getúlio falava do desejo de forta­
lecimento de relações, mas Eisenhower natural­
mente pensava em termos de investimentos priva­



dos. Ele recentemente comentara, durante uma 
reunião com seu ministério, que capital privado e 
auto-ajuda eram o de que precisava a América Lati­
na e era esse o evangelho que seu irmão pretendia 
pregar no Brasil. "O tipo de assistência técnica que 
vocês receberam vale tanto quanto dinheiro” , de­
clarou Milton Eisenhower a autoridades brasileiras, 
as quais não conseguiam acreditar no que ouviam. 
A resposta de Getúlio Vargas à carta de Eisenhower 
se contituiu em polida reprimenda na qual encarecia 
uma "rápida e abrangente”  solução para os proble­
mas bilaterais. Mas não havia esperança de se obter 
auxílio do tipo e no grau desejados pelos dirigentes 
brasileiros. De volta aos Estados Unidos, Milton Ei­
senhower deu conhecimento ao irmão do ressenti­
mento brasileiro, e o advertiu de que a cooperação 
brasileira era "vital". Ao mesmo tempo, preveniu-o 
contra "singularizar o Brasil" nas relações dos Esta­
dos Unidos com a América Latina. Após a leitura de 
um longo relatório em que Milton Eisenhower valori­
zava a auto-suficiência e a iniciativa privada, o Presi­
dente Eisenhower afirmou que o documento "deve­
ria ser estudado por cada homem, mulher e criança 
em toda a América do Norte e do Sul". O relatório, 
após cortes determinados pelo Presidente Eisenho­
wer para "poupar a sensibilidade de nossos amigos 
sul-americanos", foi publicado. A reação da Embai­
xada brasileira foi de desapontamento. O documen­
to "superficial" era apenas uma tentativa de "racio­
nalização" do abandono da América Latina por 
Washington, lamentava o Embaixador João Carlos 
Muniz, em correspondência particular ao Ministro 
da Fazenda, Oswaldo Aranha. Poderia, em sua opi­
nião, ter sido escrito sem que fosse necessária uma 
viagem à região. "No momento em quea propagan­
da comunista acena com a possibilidade de indus­
trialização intensiva e rápida para as áreas subdesen­
volvidas, a missão Eisenhower promete apenas o 
instrumento antiquado, não mais aplicável às condi­
ções atuais, das inversões privadas"55.

0  fim da guerra da Coréia reduziu ainda mais o 
poder de negociação do Brasil, reforçando a insis­
tência de Washington em favor dos investimentos 
privados estrangeiros como chave para o desenvol­
vimento da América Latina e fortalecendo a prefe­
rência americana pelas iniciativas políticas como 
meio adequado para enfrentar o desafio comunista 
no hemisfério. Como reconheceu Dulles, em princí­
pios de 1954, durante uma reunião ministerial que 
tratava da próxima conferência interamericana de 
Caracas, os governos latino-americanos queriam 
discutir a cooperação econômica, mas o ponto cru­
cial era assegurar medidas anticomunistas imedia­
tas, "em vez de esperar que se crie uma situação se­
melhante à da China em fins da década de 40, quan­
do o auxílio americano chegou tarde demais"56.

Washington continuava a fazer pequenos

gestos de apoio a um entendimento especial com o 
Brasil mas se recusava a conceder o tipo de auxílio 
ao desenvolvimento-maciço e de longo prazo e a as­
sistência militar preferencial que os dirigentes brasi­
leiros desejavam. Em 1954, depois que o Congresso 
brasileiro aprovou legislação sobre o petróleo mais 
nacionalista ainda do que a própria proposta Getúlio 
Vargas, o Brasil conseguiu menos de US$ 3 milhões 
do Banco de Exportações e Importação57. O clamor 
contra o descaso americano pelo relacionamento 
especial se tornou estridente. Editorialistas, comen­
taristas internacionais, planejadores econômicos, 
porta-vozes militares, diplomatas e autoridades go­
vernamentais — todos formaram um coro de pro­
testo e ressentimento. Em fins de 1953 surgiram no­
tícias na imprensa de que o Itamaraty pretendia reo- 
rientar a política externa do país numa direção neu- 
tralista. Embora o Ministro do Exterior desmentisse 
para a Embaixada americana o noticiário, esta regis­
trou, com certa preocupação, que o novo Chefe de 
Gabinete era um "partidário declarado de mudanças 
na política externa... que achava que o Brasil devia 
perseguir uma política, não necessariamente oposta 
mas paralela à dos Estados Unidos e dela diversa"58.

A recusa brasileira em contribuir com tropas 
para o esforço da ONU na Coréia fora indício dramá­
tico de que algo acontecera àquele relacionamento. 
Menos dramático na forma mas de conseqüências 
de maior alcance foi outro sinal: a vigorosa campa­
nha brasileira visando ampliar suas opções econô­
micas internacionais. Em parte, o interesse por ou­
tros mercados advinha do aspecto financeiro, mas o 
descontentamento generalizado em relação à par­
ceria americana agiu como importante estímulo no 
esforço para alcançar maior autonomia.

Em março de 1952, por exemplo, João Neves 
assinalou crescimento do interesse europeu pelo 
Brasil e instou Getúlio Vargas a buscar "um máximo 
de diversificação" de mercados e fornecedores, es­
pecialmente tendo em vista as dificuldades no rela­
cionamento com Washington. Constatando o ex­
traordinário progresso alcançado durante os dois 
anos subseqüentes, no comércio e nas relações de 
investimentos com a Alemanha Ocidental, o suces­
sor de João Neves comentou que o estímulo ao ca­
pital europeu era necessário já que o auxílio ao de­
senvolvimento proveniente de outras fontes se ha­
via revelado "claramente inadequado"60.

De particular significação foram os sintomas 
de uma incipiente reavaliação da atitude do Brasil 
em relação à América Latina. Tentativas de intensifi­
cação de relações com países vizinhos, especial­
mente a Bolívia e o Paraguai, faziam parte de uma 
estratégia tradicional visando a contrabalançar a in­
fluência argentina60, mas surgiam claros índices de 
que os planejadores brasileiros, em sua insatisfação



com Washington, começaram a questionar os efei­
tos do duvidoso relacionamento especial sobre a po­
sição brasileira na América do Sul61. A Conferência 
de Washington foi, é claro, excepcional, na medida 
em que o Brasil se alinhou publicamente com outros 
países latino-americanos contra os Estados Unidos. 
A reação encorajadora das delegações hispano- 
americanas pode ter reforçado as dúvidas brasilei­
ras. Estímulo mais importante, no entanto, foi a 
constatação de que por toda a América Latina a lista 
de reclamações contra os Estados Unidos crescia ra­
pidamente e que uma certa dose de suspeita e ani­
mosidade se transferia para o Brasil à raiz de sua soli­
dariedade histórica com Washington63.

O governo-tampão do Vice-Presidente Café 
Filho (1954-55), que assumiu a Presidência quando 
Getúlio Vargas se suicidou em 1954, não trouxe mu­
dança nas relações do Brasil com os Estados Uni­
dos. Pouco depois de assumir, Café Filho enviou 
seu Ministro da Fazenda a Washington para tratar 
do que qualificou para o Presidente Eisenhower co­
mo sendo problemas "de fundamental importância 
para nossas futuras relações". O Presidente ameri­
cano se manifestou "profundamente simpático" às 
aspirações brasileiras64, mas os entendimentos não 
resultaram em solução alguma para a divergência 
política básica. No Departamento do Tesouro exis­
tia pouca simpatia pela posição brasileira. O Secre­
tário Humphrey, partidário de mal-definida atitude 
"dura e contundente" em relação à América Latina, 
comentava em particular, nessa época, que estava 
"totalmente convencido de que uma política branda 
e de conquista da América Latina mediante dispên- 
dio de recursos não era o caminho certo". Mais es­
pecificamente, criticou as pretensões brasileiras de 
produzir, com auxílio do Banco de Exportação e Im­
portação, folhas-de-flandres, de modo a reduzir sua 
dependência em relação a duas empresas america­
nas. Enquanto o Ministro da Guerra de Café Filho se 
queixava amargamente do abandono americano, 
do auxílio dado pelos Estados Unidos a outras re­
giões subdesenvolvidas e das pressões americanas 
contra a Petrobrás e outras manifestações estati- 
zantes no Brasil, Eisenhower dizia que os Estados 
Unidos "seriam amigos compreensivos e solícitos 
mas que nossos compromissos globais eram pesa­
dos". Durante reunião ministerial em dezembro, o 
presidente americano, aludindo às reclamações 
latino-americanas, justificou o auxílio preferencial 
dado à Ásia com o argumento de que os Estados 
Unidos também estavam defendendo interesses da 
América Latina no Extremo Oriente65.

O velho estadista Raul Fernandes, novamente 
à frente do Itamarati, fez seu último apelo em favor 
de um relacionamento especial em janeiro de 1955. 
Em carta a Muniz, destinada a Rockefeller, Raul Fer­

nandes reclamou que Washington não dissociava o 
Brasil do resto da América Latina e tratava os pedi­
dos brasileiros de auxílio como "operações bancá­
rias" e não como matéria política e de segurança. 
Lembrava que haviam sido colocados recursos à 
disposição da Europa e que a razão dominante não 
fora vantagem financeira mas sim a segurança do 
Ocidente. Rockefeller encaminhou a carta a Dulles 
e, às pressas, marcou-se uma reunião de Muniz com 
funcionários do Departamento de Estado, cujo re­
sultado, no entanto, foi um sermão sobre a necessi­
dade de orçamentos equilibrados, de inflação con­
trolada e de liberalização da legislação sobre petró­
leo, de modo a permitir a participação de capital es­
trangeiro. O secretário-adjunto Henry Holland, se­
gundo memorandum do Departamento de Estado 
sobre a reunião, disse a Muniz que aquelas "eram 
todas questões que só o Brasil podia resolver e que 
de sua solução dependia qualquer progresso econô­
mico permanente (i.é., auxílio americano)". Sema­
nas depois, Muniz falou no National ZVar College 
(Escola Superior de Guerra) e polidamente mencio­
nou o acúmulo de aspirações insatisfeitas. O Ponto 
4, afirmou, fora um "brando paliativo", comparado 
com o Plano Marshall, enquanto que a Comissão 
Mista Brasil-Estados resulta num "anticlímax". 
Washington devia lembrar-se das contribuições 
brasileiras durante a II Guerra Mundial e precisava 
entender que o desenvolvimento econômico era a 
melhor defesa contra o comunismo66. Ao encerrar- 
se o breve governo de Café Filho o abandono ameri­
cano era o tema dominante nos comentários brasi­
leiros sobre as relações com os Estados Unidos67.

Ao considerarem a vitória eleitoral de Jusceli- 
no Kubitschek de Oliveira e de seu esquerdizante 
companheiro de chapa João Goulart, o que mais pa­
recia preocupar os dirigentes republicanos era a ati­
vidade comunista no Brasil. Para aferir a atitude de 
Juscelino Kubitschek, o Departamento de Estado o 
convidou a visitar Washington antes de sua posse. 
O Vice-Presidente Nixon expressou o interesse da 
administração: era importante fazer "todo o possí­
vel para começar com o pé direito o relacionamento 
com o novo governo brasileiro e dar a Juscelino a 
oportunidade de se comprometer com um progra­
ma anticomunista"68. Os dirigentes brasileiros tam­
bém se preocupavam com as tramas comunistas, 
mas discordavam da solução. O que os deixava pro­
fundamente intrigados era o recurso de Washington 
ao auxílio econômico para enfrentar o desafio na Eu­
ropa e na Ásia ao mesmo tempo em que insistia em 
métodos político-policiais para a América Latina®. 
O desentendimento aflorou mais uma vez, durante a 
visita de Juscelino, em janeiro de 1956. Dulles e seus 
assessores discorreram exaustivamente sobre as 
necessidades de um grande esforço anticomunista 
e ofereceram assistência técnica para esse fim, en­



quanto Juscelino pretendeu discutir o financiamen­
to de seu plano qüinqüenal de desenvolvimento. 
Embora se dizendo dispostas a "ouvir" as propostas 
brasileiras, as autoridades americanas advertiram 
Juscelino de que quaisquer projetos concretos de­
viam fazer parte de um "pacote" de recuperação 
econômica70. O Brasil deveria colocar suas finanças 
em ordem, liberalizando a legislação sobre investi­
mentos e eliminando os déficits orçamentários. 
Contatos e discussões subseqüentes apenas confir­
maram o conflito de políticas. Nixon foi ao Brasil e 
retomou o tema da cruzada anticomunista. Jusceli­
no concordou e disse que o Brasil precisava de US$ 
1,2 bilhões em investimentos de capital para estimu­
lar o desenvolvimento necessário à contenção do ra­
dicalismo. Nixon replicou que auxílio econômico de­
pendia do Congresso e que este era influenciado pe­
la estabilidade financeira e política do país-cliente e 
pela atitude deste em relação ao comunismo. Em 
discurso público, Juscelino recordou a Nixon que "a 
liberdade é apenas uma palavra para os que vivem 
na extrema pobreza" e este foi o recado que man­
dou a Washington por intermédio de seu Vice- 
Presidente poucas semanas depois. Em carta a Eise­
nhower, entregue por João Goulart, Juscelino insis­
tia em que "um consistente esforço governamental
-  auxílio oficial americano -  era necessário em se­
tores da infra-estrutura pouco atraentes para os in­
vestidores privados. Os apelos brasileiros continua­
vam, no entanto, a encontrar poucas receptividade 
em Washington. Dulles comunicou a Eisenhower 
que havia adotado uma atitude de espera, "sujeita a 
maiores esclarecimentos", quanto à orientação de 
Juscelino; daí nenhum compromisso ter sido assu­
mido com João Goulart, além da promessa de exa­
me de pedidos de empréstimos. Eisenhower em sua 
resposta a Juscelino ignorou cuidadosamente a 
menção de seu interlocutor a auxílio oficial, ressal­
tando, ao invés, a necessidade de que fosse feito 
"todo o possível para tranqüilizar a iniciativa privada 
quanto ao grande potencial brasileiro"71. A esta al­
tura, mesmo os mais inflamados defensores brasilei­
ros do relacionamento especial se viam levados a 
admitir, em discussões privadas, a futilidade básica 
dessa estratégia72.

No campo militar as expectativas brasileiras 
não tiveram melhor sorte. Estrategistas militares no 
Brasil estavam preocupados com a capacidade de 
sua defesa costeira e queriam organizar um grupo 
anti-submarino de caça e destruição, do qual fariam 
parte um porta-aviões, destróires e aviões. Em maio 
de 1954, haviam solicitado a cessão de quatro sub­
marinos e navios de escolta, mas quase dois anos se 
passaram antes que Washington concordasse em 
"emprestar" dois velhos submarinos. Em março ae 
1956, o Brasil manifestou o desejo de comprar um 
porta-aviões, mas o Pentágono foi contrário à venda

diante das repercussões desfavoráveis para as rela­
ções dos Estados Unidos com a Argentina. Esta de­
cisão levou o Brasil a comprar um porta-aviões da 
Grã-Bretanha. Um ano depois, o pedido dos Esta­
dos Unidos de autorização para instalar uma esta­
ção de rastreamento de mísseis na ilha de Fernando 
de Noronha parecia criar nova oportunidade e o Bra­
sil, de início, insistiu em um quidpro quo sob a forma 
de armamento pesado adicional. A "mágoa" dos 
círculos militares ante a mesquinhez de Washington 
no tocante à cessão de armamentos, advertiu o Em­
baixador Briggs, era fator de suma importância na 
reação "incrivelmente confusa e frustante" do Bra­
sil à pretensão americana73. Washington, no entan­
to, se recusou a negociar nas bases propostas, ape­
lando, ao invés, para o sentimento de dever do Brasil 
para com a defesa do ocidente. Juscelino recuou, 
apesar da ruidosa oposição da esquerda brasileira, 
mas insistiu na inclusão no acordo, assinado em Ja­
neiro de 1957, de uma cláusula que implicitamente 
comprometia os Estados Unidos a uma maior ajuda. 
O Itamarati levou adiante a questão, reclamando do 
Departamento de Estado que, até aquela data, tudo 
o que os Estados Unidos haviam feito, nos termos 
do pacto de assistência militar de 1952, fora ajudar a 
conservar um "núcleo de navios antiquados e sem 
valor . Em fevereiro, Juscelino enviou um lembrete 
pessoal a Eisenhower. As conversações no entanto, 
se arrastavam e no fim do ano, o Embaixador 
Briggs, inquieto ante a tendência das relações 
americano-brasileiras e que já advertira o Departa­
mento de Estado de que o Brasil merecia um "lugar 
especial”  na política dos Estados Unidos na América 
Latina, criticou seus superiores pelo fato de que os 
brasileiros "poucos resultados visíveis" estavam ob­
tendo nas negociações sobre armamentos. Em fins 
de 1958, a Embaixada do Brasil em Washington ain­
da estaria reclamando que as necessidades brasilei­
ras não tinham sido atendidas74.

Em 1958, as relações americano-brasileiras ti­
nham^ aos tropeços, chegado a uma encruzilhada 
que não era claramente percebida em Washington. 
As autoridades brasileiras haviam continuado a criti­
car acerbamente o aparente desinteresse americano 
pelo relacionamento especial e começavam a pro­
por um novo realismo no trato com os Estados 
Unidos75. Até a imprensa conservadora, que por 
muito tempo advogara a aliança, agora, expressava 
seu desencanto76. Do lado americano, Briggs, 
transformado em defensor de um tratamento prefe­
rencial para o Brasil, alertava, em fins de 1957, para a 
possibilidade "de alguma reorientação da diploma­
cia brasileira numa direção neutralista". No entanto, 
sua opinião sobre o governo de Juscelino Kubits- 
chek era essencialmente negativa e no Departamen­
to de Estado parecia existir a tendência de atribuir as 
lamentações brasileiras aos métodos administratí-



vos desleixados, às quer elas interpartidárias e ao 
"clima psicológico adverso resultante do ultra- 
nacionalismo de inspiração comunista" do governo 
Juscelino. A malfadada viagem de Nixon à América 
do Sul, naquele ano, gerou dúvidas quanto a essas 
interpretações, mas o próprio Vice-Presidente, ao 
regressar da viagem, relatou ao Gabinete americano 
que considerava "a crítica política aos Estados Uni­
dos por abrigar ditadores foragidos mais importan­
tes do que as diversas reclamações de caráter eco­
nômico". Talvez o próprio Eisenhower tampouco se 
tenha apercebido do ponto a que chegara a ânsia 
por auxílio maciço para o desenvolvimento, tanto no 
Brasil quanio nos outros países da América Latina. 
A região tinha graves problemas econômicos, con­
cordava ele, em conversa com um diplomata, na 
época, mas havia uma "falta de compreensão da 
parte da América Latina quanto ao grau de auxílio 
que Washington já lhe estava concedendo"77.

De importância fundamental para as futuras 
relações era a crescente certeza dos círculos dirigen­
tes brasileiros de que a estratégia nacional em rela­
ção aos Estados Unidos e à América espanhola se 
revelara contraproducente e que a única forma de o 
Brasil adquirir o indispensável poder de barganha 
vis-a-vis Washington seria aliar-se aos vizinhos his­
pânicos. Durante seus primeiros dois anos de gover­
no, Juscelino afirmara, repetidamente, seu desejo 
de maior cooperação com a América espanhola e 
desencadeara vigorosa ofensiva diplomática nos 
países limítrofes. O Itamarati concluíra uma varie­
dade de acordos culturais, econômicos e de comu­
nicações. Estes êxitos reforçavam as dúvidas sobre 
a sabedoria de uma política histórica de semi- 
isolamento da América espanhola. Em fins de 1957, 
jornais influentes, como O Estado de São Paulo, co­
meçaram a endossar a idéia de uma 'união latino- 
americana' encabeçada pelo Brasil e na Escola Su­
perior de Guerra, analistas se referiam ao fracasso 
do relacionamento especial e apontavam esta união 
como uma alternativa promissora78. O Embaixador 
Briggs nunca se afastou tanto da realidade como 
quando desprezou como "embromação" a cres­
cente ênfase brasileira numa comunidade de inte­
resse com a América espanhola. Esse tipo de con­
versa era "ótimo para discursos de fim de banquete 
etratativasda ONU com os árabes" escrevia ele, em 
tom de menosprezo, "mas carece de maior substân­
cia". Uma palestra confidencial proferida na Escola 
Superior de Guerra, em maior de 1958, pelo Chefe 
da Divisão Política do Itamarati, evidenciou o quan­
to se equivocava o enviado americano. Disse o con- 
ferencista que a integração latino-americana iria 
ocorrer com ou sem o Brasil, pelo que o Brasil devia 
liderar o movimento e desse modo colocar-se em 
posição de "negociar mais efetivamente" com os 
Estados Unidos7®.

Essa conclusão, aparentemente, já predomi­
nava nos meios formuladores de política do Brasil 
em meados de 1958, quando a triste experiência de 
Nixon na América do Sul ofereceu a Juscelino dra­
mática oportunidade para lançar a nova estratégia. 
O primeiro passo do que ficou conhecido como a 
Operação Panamericana (OPA) foi uma carta a Eise­
nhower, em 28 de maio, pedindo uma mudança na 
política americana em relação à América Latina co­
mo um todo. Significativamente, foi o Embaixador 
Augusto Frederico Schmidt, crítico contumaz dos 
Estados Unidos, quem colaborou com Juscelino na 
redação da carta80. Em seguida, Juscelino usou o rá­
dio para mobilizar apoio doméstico para sua iniciati­
va, instruiu o Itamarati no sentido de buscar solida­
riedade junto às missões diplomáticas hispano- 
americanas e começou a corresponder-se com che­
fes de governo vizinhos81. A reação pouco entusiás­
tica de Washington à iniciativa brasileira sugere que 
seu significado, em termos de relações brasileiro- 
americanas, passou desapercebido no Departa­
mento de Estado, o qual tampouco avaliou suficien­
temente a desilusão que motivava a atitude do Bra­
sil. Dulles sugeriu ao Presidente Eisenhower que o 
Secretário de Estado-adjunto, Roy Rubottom, le­
vasse uma resposta interlocutória a Juscelino, com 
o que melhor poderia identificar as intenções do go­
verno brasileiro; Eisenhower concordou. A carta di­
rigida a Juscelino apoiava "medidas corretivas" vi­
sando reforçar a solidariedade continental, mas, re­
fletindo a preocupação primordial de Washington, 
ressaltava, especificamente, a necessidade de "ma­
ior implementação" da resolução anti-comunista 
aprovada na conferência de Caracas de 1954. O en­
contro de Rubotton com Juscelino, em junho, reve­
lou a mesma divergência de ênfase. Juscelino atri­
buiu o descontentamento latino-americano e a sim­
patia pelo comunismo à miséria social resultante do 
atraso econômico, enquanto Rubotton, por seu la­
do, considerou o desafio comunista como sendo 
uma questão essencialmente policial. Um memo- 
randum posteriormente entregue por Briggs ao Ita- 
marati reconhecia, pro-forma, o desenvolvimento 
econômico como meio de conter extremismos mas 
advertia que os governos latino-americanos deviam, 
"com maior energia", combater, por outras formas, 
as "forças externas" que estavam subvertendo a so­
lidariedade continental. Esse foi exatamente o tipo 
de argumento que Dulles utilizou quando visitou o 
Brasil em julho daquele ano. "Havia uma nítida linha 
divisória", lembrava Juscelino nas sucessivas con­
versas com Dulles, "entre o que pretendia o Brasil e 
a doutrina exposta pelos Estados Unidos. Dulles, 
"um argumentador tenaz, intransigente, quase in­
capaz de aceitar um compromisso", insistia em 
orientar a conversa para a ameaça comunista e che­
gou até a propor um acordo bilateral anticomunista, 
ao passo que Juscelino insistia na conhecida tese do



desenvolvimento econômico como caminho para a 
segurança hemisférica82.

Briggs diria em princípios de 1959: "evitar que 
nossos inimigos poluam o reservatório da tradicional 
boa-vontade brasileira deve continuar a ser princípio 
básico da política dos Estados Unidos". Ao mesmo 
tempo achava que os Estados Unidos faziam, para a 
América Latina, o papel de "bode expiatório domes­
ticado" e que Washington deveria avaliar os pedidos 
de auxílio econômico do Brasil de acordo com os es­
forços brasileiros de manter clima favorável aos in­
vestimentos privados". Washington acabou con­
cordando com a criação do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, mas discordou radicalmente 
do governo de Juscelino quanto ao montante de 
capitalização83. A reticência americana estimulou 
Juscelino, Schmidt e outras autoridades brasileiras 
a manterem vivas as teses de abandono americano e 
da unidade latino-americana, o que dava razão ao 
sucessor de Briggs, John Moors Cabot, quando 
chamou a atenção de Washington para o sentimen­
to brasileiro de que o país não estava recebendo dos 
Estados Unidos auxílio "compatível com o que pre­
cisava e lhe era devido"84.

O ressentimento brasileiro cresceu ao consta­
tar que o verdadeiro motivo do maior interesse de 
Washington pela América Latina se originava na re­
novada ameaça comunista, sob a forma da Cuba de 
Fidel Castro. Não foi outro o motivo da visita de Eise­
nhower à região em 1960. Antes que Eisenhower 
embarcasse para a América Latina, Juscelino insis­
tiu com ele para que se pronunciasse em favor do 
desenvolvimento econômico como chave para a de­
mocracia — o que no entender de Juscelino signifi­
cava, é claro, maior assistência governamental. 
Mais uma vez, no entanto, Eisenhower encareceu a 
suas platéias latino-americanas a sabedoria do re­
curso ao capital privado estrangeiro. Surpreso ante 
a relutância de Juscelino e de seus colegas hispano- 
americanos em adotar uma postura anticastrista, Ei­
senhower, de regresso a Washington, advertiu o 
novo Chanceler brasileiro de que "o problema cuba­
no afetava todas as Américas e não era, apenas, um 
problema dos Estados Unidos", Juscelino recordou 
a Eisenhower em julho, em particular, aquilo que lhe 
parecia o verdadeiro desafio. Sublinhando a neces­
sidade de um novo programa de "financiamento pú­
blico" Juscelino voltou a queixar-se do abandono 
americano e advertiu para o fato de que a segurança 
do Ocidente se achava ameaçada pelo atraso eco­
nômico na América Latina85. Ao final de seu manda­
to, Juscelino estava convencido de que o Departa­
mento de Estado sabotara a OPA86.

O verdadeiro significado da OPA não parece 
ter sido bem compreendido em Washington. No fim

dos anos 60, o Embaixador americano no Rio de Ja­
neiro, inquieto mas aparentemente incerto sobre o 
que acontecera, manifestava o temor de que, se o 
Brasil optasse por liderar um bloco independente de 
estados latino-americanos "isso poderia significar o 
começo do colapso do sistema interamericano". Ele 
também achava que as relações americano- 
brasileiras "chegaram ou, em breve, chegarão a 
uma encruzilhada"87. Embora tardia, essa avaliação 
estava correta na medida em que o sistema (intera­
mericano) presumia um relacionamento especial 
entre Brasil e Estados Unidos. Os desencantados di­
rigentes brasileiros se davam perfeita conta do que 
acontecera. Muniz, em artigo publicado em fins de 
1959, explicava que a procura do entendimento bila­
teral com os "grandes núcleos industrializados" ha­
via resultado infrutífera; por isso o Brasil optara por 
uma frente negociadora de amplituae continental. 
Para outro diplomata, em palestra reservada, na 
E.S.G. no ano seguinte, a OPA tinha sido "a primei­
ra atitude inteiramente independente do Brasil" em 
relação aos Estados Unidos. Foi o Embaixador Hen­
rique Rodrigues Valle, em palestra semelhante, 
quem melhor definiu o que acontecera. A iniciativa 
de Juscelino representara "uma reviravolta quase 
completa" na política exterior do Brasil. "Mais do 
que isso", prosseguiu, "(O Brasil) passa a desempe­
nhar papel avesso ao que até então se acostumara e, 
de intérprete dos Estados Unidos junto à América 
Latina, se transforma em advogado dos latino- 
americanos frente à potência do Norte"88.

Visto à luz das experiência brasileiras com o re­
lacionamento especial nos anos 50, o período que se 
seguiu de Quadros -  Goulart (1961-64), durante o 
qual os dirigentes brasileiros estusiasticamente lan­
çaram sua "política exterior independente" e ruido­
samente proclamaram a solidariedade com o Tercei- 
ro Mundo89, não passou de uma execução exagera­
da da nova estratégia de Juscelino Kubitschek. Na 
verdade, o empenho com que todos os governos 
pós-Juscelino, mesmo os regimes militares ativa­
mente anticomunistas dos fins dos anos 60 e da dé­
cada de 70, perseguiram uma intensificação das re­
lações com a América espanhola e, uma vez alcan­
çado, grau significativo de industrialização e sufi­
cientemente diversificada a dependência externa — 
demonstraram crescente autonomia política em re­
lação a Washington, sugere que as variações políti­
cas introduzidas após a revolução de 1964 não pas­
savam de meras manobras táticas destinadas a tran­
qüilizar fontes externas de empréstimos e investi­
mentos com vistas a reativar a engrenagem econô­
micas nacional, semiparalisada pelas políticas infla­
cionárias de Juscelino, Jânio e João Goulart.

Apesar disso, parece claro que o impacto ne­
gativo dos primeiros quinze anos da Guerra Fria so­
bre as relações americano-brasileiras foi decisivo pa­



ra o curso subseqüente desse relacionamento. Foi 
durante aquele período, marcado pela crise corea­
na, que a tese do abandono americano se tornou 
elemento preponderante no pensamento da elite 
brasileira formuladora de política externa. Ao final 
daquele conflito a convicção de que Washington 
não estava interessado num verdadeiro relaciona­
mento especial com o Brasil, exceto em situações 
de emergência internacional, quando conviesse aos 
objetivos americanos, se disseminou pelos círculos 
decisórios brasileiros, gerando dúvidas crescentes 
quanto à sabedoria ou mesmo a conveniência de 
persistir na tentativa de forjar tal relacionamento. A 
subseqüente reviravolta da estratégia do Brasil em 
relação aos Estados Unidos e à América Espanhola
— da qual a primeira manifestação foi a OPA de Jus­
celino Kubitschek — foi a conseqüência dessa desi­
lusão.

Todas as administrações do pós-guerra, de­
mocratas e republicanas, têm responsabilidade por 
essa mudança. Os dirigentes americanos davam 
prioridade aos problemas europeus e asiáticos e ten­
diam a só prestar atenção aos países latino- 
americanos quando estes ameaçavam o equilíbrio 
hemisférico ou se tornavam alvos da conspiração 
comunista. Não existiam poderosos interesses bu­
rocráticos ou institucionais advogando a causa do 
relacionamento especial com o Brasil e, temerosos 
de incorrer em maior animosidade hispano- 
americana pelo claro favorecimento do gigante sul- 
americano, os porta-vozes da administração dos Es­
tados Unidos optaram por resistir aos apelos brasi­
leiros por uma assistência preferencial e maciça. 
Com sua relutância em adotar uma eficaz política de 
'país-chave' em relação à América Latina, Washing­
ton alienou o Brasil, antes um entusiástico aliado em 
questões hemisféricas. Também contribuiu consi­
deravelmente para o declínio, a longo prazo, da in­
fluência americana na região, ao impelir o Brasil pelo 
caminho da solidariedade com seus antagonistas 
históricos, os hispano-americanos.
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